
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.938 - PR (2016/0232059-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : NEUSA DA SILVA ROCHA 
AGRAVADO  : VERA LUCIA SOARES GOMES 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR GUILHEN AGUILERA  - PR054707 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. SEGURO HABITACIONAL. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. SFH. AGENTE FINANCEIRO. 
ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO 
PASSIVO NECESSÁRIO. REEXAME DE PROVAS. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e 
Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília, 22 de agosto de 2017. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.938 - PR (2016/0232059-2)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 
   MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : NEUSA DA SILVA ROCHA 
AGRAVADO  : VERA LUCIA SOARES GOMES 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR GUILHEN AGUILERA  - PR054707 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por COMPANHIA EXCELSIOR 

DE SEGUROS contra decisão assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL 
CIVIL. SEGURO HABITACIONAL. VÍCIOS CONSTRUTIVOS. 
SFH. AGENTE FINANCEIRO. ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA 
DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. REEXAME 
DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO (e-STJ fl. 
284).

A agravante alega que o art. 47 do Código de Processo Civil de 1973 foi 

violado.

Sustenta que não há necessidade de reexame de provas, " bastando que o 

C. STJ firme entendimento no sentido de que para os casos em que se discute 

vícios construtivos é necessário o ingresso do Agente Financeiro na lide, 

justamente considerando o papel exercido pelo mesmo no contrato de 

financiamento" (e-STJ fl. 294).

Cita precedentes desta Corte a fim de fundamentar a sua tese.

Ao final, reitera o pedido de reconhecimento da legitimidade do agente 
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financeiro para figurar no polo passivo da presente demanda.

Sem impugnação (e-STJ fl. 298).

É o relatório.

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 976.938 - PR (2016/0232059-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o presente agravo não comporta provimento.

Com efeito, os argumentos desenvolvidos pela agravante não têm o 

condão de alterar o julgado.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o agente 

financeiro tem legitimidade para responder pelos vícios construtivos existentes 

em imóvel de natureza popular destinado a mutuários de baixa renda, cuja obra 

foi por ele fiscalizada e financiada com recursos do Sistema Financeiro da 

Habitação.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
VÍCIOS CONSTRUTIVOS. INTERESSE DA CAIXA ECONÔMICA 
FEDERAL. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. AGENTE FINANCEIRO.
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. 
MANUTENÇÃO.
1. O acórdão recorrido alinha-se à jurisprudência desta Corte, pois a 
Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar os recursos 
sujeitos aos efeitos do artigo 543-C do CPC (repetitivos), REsp 
1.091.363/SC, DJe de 25/05/2009, consolidou o entendimento no sentido 
de não existir interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário nas causas cujo objeto 
seja a pretensão resistida à cobertura securitária dos danos oriundos 
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dos vícios de construção do imóvel financiado mediante contrato de 
mútuo submetido ao Sistema Financeiro da Habitação, quando não 
afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), sendo, 
portanto, da Justiça Estadual a competência para processar e julgar o 
feito.
2. No caso, o Tribunal de origem consignou que os contratos discutidos 
na demanda não se encontram vinculados a apólices, garantidas pelo 
FCVS, o que afasta a competência da Justiça Federal.
3. A análise da pretensão recursal de que o contrato foi firmado no 
âmbito do SFH e que há comprometimento do FCVS demandaria a 
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 
Súmula 7 do STJ.
4. "O agente financeiro somente tem legitimidade passiva ad causam 
para responder solidariamente com a seguradora, nas ações em que se 
pleiteia a cobertura por vícios de construção do imóvel, quando 
também tenha atuado na elaboração do projeto, na execução ou na 
fiscalização das obras do empreendimento. Precedentes" (AgRg no 
REsp 1522725/PR, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 22/02/2016).
5. O acolhimento da pretensão recursal demandaria a constatação da 
responsabilidade do agente financeiro (COHAPAR) pela execução da 
obra, o que exigiria a interpretação de cláusulas contratuais e o 
reexame de provas, providências vedadas em sede de recurso especial 
(Súmulas 5 e 7/STJ).
6. A aplicação da multa prevista no art. 538, parágrafo único, do 
CPC/73 deve ser mantida, quando a irresignação da parte for 
manifestamente infundada.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.592.365/PR, QUARTA TURMA, .Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 15/03/2017 - grifo nosso)

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO.  VÍCIOS  NA  
CONSTRUÇÃO.  SEGURADORA.  INCLUSÃO DO AGENTE 
FINANCEIRO  COMO LITISCONSÓRCIO. SÚMULA Nº 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1.  Nos  casos  de  vícios  de  construção  de imóvel adquirido pelo 
Sistema  Financeiro  de  Habitação, o agente financeiro somente terá 
legitimidade  passiva  ad  causam  quando  também  tenha  atuado  no 
projeto, na execução ou na fiscalização do empreendimento.
2.  Na hipótese, o acórdão recorrido não tratou da atuação ou não do 
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agente  financeiro  no  projeto,  na  execução ou na fiscalização do 
empreendimento,  não  sendo possível examiná-la em recurso especial, 
consoante o disposto na Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 962.219/PR, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 19/12/2016 - grifo nosso)

AGRAVO   EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  HABITACIONAL.  
LEGITIMIDADE PASSIVA  DO AGENTE FINANCEIRO. ATUAÇÃO 
OU NÃO NO PROJETO DE EXECUÇÃO OU  FISCALIZAÇÃO  DO  
EMPREENDIMENTO.  NÃO  EXAME  PELO  TRIBUNAL DE 
ORIGEM.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  07/STJ.  1. Nas ações em 
que se discute  acerca da indenização decorrente de vícios de 
construção de imóvel  adquirido  pelo  Sistema  Financeiro  de 
Habitação, o agente financeiro  somente terá legitimidade passiva ad 
causam quando tenha atuado  no projeto de execução ou fiscalização 
do empreendimento. 2.
Não tendo o Tribunal de origem discutido acerca da atuação ou não do 
agente   financeiro  no  projeto  de  execução  ou  fiscalização  do 
empreendimento, impossível o examine da questão em recurso especial, 
ante o óbice sumula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.587.794/PR, TERCEIRA TURMA, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, DJe 18/04/2017)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ATRASO NA ENTREGA   DE   
OBRA.  SFH.  RESPONSABILIDADE  DA  CEF.  MERO  AGENTE 
FINANCEIRO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  
SÚMULA NºS 7 E 83, AMBAS  DO STJ. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo  nº  3  aprovado  pelo  Plenário  do STJ na sessão de 
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/2015 
(relativos  a  decisões  publicadas a partir de 18 de março de 2016) 
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2.  A  legitimidade  passiva  da  CAIXA  não  deve  decorrer da mera 
circunstância  de  haver financiado a obra nem de se tratar de mútuo 
contraído   no  âmbito  do  SFH,  mas  do  fato  de  ter  provido  o 
empreendimento,  elaborado  o  projeto  com todas as especificações, 
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escolhido  a  construtora  e  negociado  diretamente  em programa de 
habitação popular.
3. O Tribunal de origem consignou que a CEF apenas atuou como 
agente financeiro. Súmulas nºs 7 e 83 do STJ.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada, o 
presente  agravo  não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado,  devendo  ele  ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1526130/SC, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 29/05/2017)

Na espécie, o Tribunal a quo, ao se pronunciar acerca do suscitado 

litisconsórcio passivo necessário do agente financeiro, limitou-se a assinalar:

(...)
e, a três, não há o que se falar em litisconsórcio passivo necessário 
entre a agravante e a COHAPAR, pois o contrato de seguro não se 
contunde com o contrato de financiamento, eis que são autônomos 
(e-STJ fl. 203).

Assim, constata-se que não há no aresto recorrido elementos suficientes 

para aferir se o agente financeiro COHAB (único mencionado pela Corte local) 

atuou na elaboração do projeto, na execução ou na fiscalização das obras do 

empreendimento, o que justificaria sua inclusão no polo passivo da demanda.

Desse modo, para verificar como está pactuada a atuação do agente 

financeiro (o que definiria a existência ou não de responsabilidade deste in 

casu), seria indispensável interpretar cláusulas contratuais e revolver o 

conteúdo fático-probatório dos autos, procedimentos vedados em sede 

especial, conforme rezam as Súmulas 5 e 7 do STJ, aplicáveis ao caso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará 

sujeito às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ).

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0232059-2 AREsp 976.938 / PR

Números Origem:  00009558420138160121  00179337720148160000  12230969  1223096901  1223096902  
1223096903

EM MESA JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : NEUSA DA SILVA ROCHA 
AGRAVADO  : VERA LUCIA SOARES GOMES 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR GUILHEN AGUILERA  - PR054707 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S) - PR056355 

 MARIA EMÍLIA GONÇALVES DE RUEDA  - PE023748 
AGRAVADO  : NEUSA DA SILVA ROCHA 
AGRAVADO  : VERA LUCIA SOARES GOMES 
ADVOGADO : JÚLIO CESAR GUILHEN AGUILERA  - PR054707 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura 
Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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